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Resumo O agente comunitário de saúde (ACS) é con-
siderado importante na implementação do Sistema
Único de Saúde (SUS), especialmente por fortalecer a
Atenção Básica. Seu trabalho pode ter situações que
gerem realização e experiências que condicionem a
desmotivação. Este estudo objetiva caracterizar o
processo de trabalho dos ACS de um território de
Teresina, Piauí descrevendo suas percepções e identi-
ficando suas motivações em relação ao trabalho. Par-
ticiparam do estudo 31 ACS. Trata-se de um estudo
exploratório-descritivo com abordagem qualitativa.
Para coleta de dados utilizou-se o método grupo focal,
realizando-se seis grupos, um por equipe de saúde
da família pertencente ao território. As discussões fo-
ram baseadas em três perguntas norteadoras, gravadas
em MP4 e, posteriormente, transcritas e categoriza-
das. Criaram-se cinco categorias para apresentação e
discussão dos resultados. Percebeu-se que, entre os
ACS, há o entendimento sobre a importância do tra-
balho que realizam, contudo se sentem desmotivados
por não receberem apoio e reconhecimento, em deter-
minadas situações, da comunidade, da própria equipe
e da gestão do município. Os agentes comunitários de
saúde anseiam pela valorização do trabalho realizado.
Palavras-chave agente comunitário de saúde; Saúde
da Família; processo de trabalho.
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Abstract Community health agents (CHAs) are con-
sidered important for the implementation of the SUS
(Sistema Único de Saúde/Single Health System), espe-
cially for reinforcing primary health care. Their work
may lead to situations that generate realization and/or
experiences that are determining for motivation. This
study aims to characterize the labor process of the
CHAs in an area of Teresina, State of Piauí, Brazil, des-
cribing their perceptions about work and their moti-
vations. Thirty-one CHAs took part in the study. This
is an exploratory and descriptive qualitative review.
In order to collect data, we used the focus group
method. Six focus groups were held, one per family
health team belonging to the territory. The discus-
sions were based on three guiding questions, recor-
ded in MP4, and then transcribed and categorized.
Five categories were created to present and discuss
the results. It was noticed that the CHAs have an un-
derstanding of the importance of their work, but they
feel discouraged for not getting support and recogni-
tion, in certain situations, from the community, the
team itself, and from the city’s management. There is
a desire for the appreciation of their work.
Keywords community health agent; family health
care; work process.
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Introdução

A saúde pública no Brasil, até meados da década de 1970, caracterizava-
se por ações pontuais voltadas para o combate às endemias. A partir de
então, são trazidas para o debate político as primeiras propostas de reorga-
nização do sistema de saúde brasileiro. Começa a se constituir uma série de
programas com a finalidade de expandir os serviços de atenção primária
(Vasconcelos, 2000).

Surge o movimento denominado Reforma Sanitária, cujas propostas
foram amplamente discutidas por ocasião da VIII Conferência Nacional de
Saúde, e suas repercussões culminaram com o artigo 196 da Constituição
de 1988, estabelecendo a saúde como direito de todos e dever do Estado.
Com a aprovação da lei n. 8.080, complementada pela lei n. 8.142, em 1990,
consolida-se o Sistema Único de Saúde (SUS), sob responsabilidade das três
esferas governamentais (Brasil, 1997).

De acordo comVasconcelos (2000), os anos 90 do século passado trouxeram
para o setor saúde uma revalorização do tema família. E é nesse cenário que surge
o profissional agente comunitário de saúde (ACS), com a implantação do Progra-
ma de Agentes Comunitários de Saúde (Pacs), em 1991. Formulado pelo Minis-
tério da Saúde, o programa visava a contribuir para a redução das mortalidades
infantil e materna, por meio da extensão de ações de saúde (Rosa e Labate, 2005).

Em 1994, o Pacs ganha um redimensionamento com a formação das
primeiras equipes do Programa Saúde da Família (Velloso, 2005). Assim, a
equipe mínima passa a ser composta pelos profissionais médico, enfermeiro,
auxiliar ou técnico de enfermagem e ACS, e a equipe ampliada conta ainda
com os profissionais cirurgião- dentista, auxiliar de consultório dentário
e/ou técnico em higiene dental (Brasil, 2007).

Posteriormente, o programa passa a se chamar Estratégia Saúde da Fa-
mília (ESF) e se apresenta como a nova maneira de trabalhar a saúde, tendo
a família como centro de atenção, facilitando a aproximação e a criação de
vínculos entre profissionais e pessoas. A equipe assume responsabilidade
por um território específico e os sujeitos inseridos nele, e deve agir pro-
mocional e preventivamente no controle de causas, riscos e danos, atuando
num novo modelo de intervenção (Rosa e Labate, 2005).

Atualmente, 204 mil ACS estão em atuação no país (Brasil, 2011). A iden-
tidade desses profissionais se constrói em situações concretas do seu trabalho,
na relação com a população e com os demais integrantes da equipe (Silva e
Dalmaso, 2002). E no exercício desse trabalho, algumas situações viven-
ciadas por eles, como responsabilidade pela mudança do paradigma bio-
médico e trabalho em equipe fragmentado, provocam certo ‘sofrimento’ em
relação à sua prática, causando problemas de saúde, desmotivação e insatis-
fação na execução das ações (Lunardelo, 2004).
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Em experiência como residente de enfermagem e tutora do Programa de
Residência Multiprofissional em Saúde da Família e Comunidade (RMSFC)
da Universidade Estadual do Piauí (Uespi), convivendo de perto com os ACS
de um território específico do município de Teresina, percebeu-se a desmo-
tivação de grande parte desses profissionais em relação ao seu trabalho. Isso
nos levou a investigar as razões que provocam o desestímulo desses atores
tão importantes para a efetivação da ESF.

Esta pesquisa teve como objetivo geral caracterizar o processo de tra-
balho dos ACS atuantes no território Planalto Uruguai e Vila Santa Bárbara
da ESF do município de Teresina (PI) e, como objetivos específicos, descre-
ver a percepção dos ACS em relação ao seu processo de trabalho na ESF e
identificar as motivações desses profissionais.

Metodologia

A pesquisa em questão é um estudo exploratório-descritivo com abordagem
qualitativa. Segundo Gil (2009), a pesquisa exploratória objetiva o aprimo-
ramento de ideias; a pesquisa descritiva vem descrever as características de
determinada população ou fenômeno. E a abordagem qualitativa tem como
peculiaridade utilizar-se da subjetividade para trabalhar questões que não
podem ser simplesmente quantificadas (Minayo, 2003).

O estudo foi realizado com ACS das equipes de Saúde da Família atuantes
no território citado anteriormente, pertencentes à Regional Leste/Sudeste
(Fundação Municipal de Saúde-FMS) do município de Teresina, Piauí. Este
território possui seis equipes, sendo quatro no Planalto Uruguai e duas
na Vila Santa Bárbara. Por equipe, o número de ACS varia entre seis e sete,
totalizando quarenta agentes em todo o território.

Para a coleta de dados, utilizou-se o método grupo focal. Este consiste numa
técnica de pesquisa em que o investigador reúne, num mesmo local e período,
uma determinada quantidade de pessoas que compõem o público-alvo de
suas investigações, objetivando coletar informações sobre o tema definido
mediante o diálogo com e entre eles (Cruz Neto, Moreira e Sucena, 2002).

Desse modo, foram realizados seis grupos, um por equipe, nos meses de
maio e junho de 2010, com as entrevistas gravadas em MP4 com as seguin-
tes perguntas norteadoras: como vocês se sentem trabalhando numa equipe
de Saúde da Família? Quais as vantagens e desvantagens de se trabalhar em
equipe? O que motiva vocês no processo de trabalho?

Da amostra total, 31 agentes participaram do estudo. Os demais não
compareceram, excluindo-se, portanto, a participação.

Assim, os sujeitos participantes foram 25 ACS do sexo feminino e seis
do sexo masculino, com idades entre vinte e cinquenta anos. A formação
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deles englobou desde o ensino médio completo ao ensino superior com pós-
graduação. E o tempo de serviço na ESF variou entre um mês e 14 anos.

Posteriormente, o conteúdo das discussões foi transcrito, analisado e
organizado por similaridade de respostas – categorização. O trabalho com
categorias agrupa elementos e ideias em torno de um conceito (Minayo,
2003). Foram criadas cinco categorias para apresentação dos resultados en-
contrados: ACS – percepção sobre o trabalho na equipe de Saúde da Família;
a relação com a comunidade; vantagens e desvantagens do trabalho em
equipe; interação entre gestão e equipe Saúde da Família; e as (des)moti-
vações do cotidiano do trabalho.

A pesquisa foi submetida à autorização da Instituição FMS e à aprova-
ção pelo Comitê de Ética e Pesquisa da Faculdade Integral Diferencial/Inte-
gral Grupo de Ensino Fundamental, Médio, Técnico e Superior do Piauí S/C
Ltda. (Facid).

Seguindo as normas que regulamentam a pesquisa em seres humanos,
resolução n. 196/96 do Conselho Nacional de Saúde (Brasil, 1996), os sujei-
tos participantes assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido,
atendendo aos aspectos éticos, respeitando-se o anonimato. Com a finali-
dade de preservar a identidade, seus nomes foram substituídos por nomes
de flores, definidos pela autora do estudo.

Resultados e discussão

ACS: percepção sobre o trabalho na equipe de Saúde da Família

Esta categoria descreve como os ACS percebem o desenvolvimento do
seu trabalho e o da equipe, e quais as sensações e os reflexos que eles pro-
movem em sua vida profissional e pessoal.

A inserção de uma equipe multiprofissional no processo de cuidado à
saúde possibilita organizar o trabalho com um nível de complementaridade
e, ao mesmo tempo, de especificidade, para melhor atender aos anseios e
necessidades da população (Moysés et al., 1999). Os ACS são selecionados
nas áreas onde serão desenvolvidas as ações da Estratégia Saúde da Família.
Seoane e Fortes (2009) destacam que essa ligação com a realidade da comu-
nidade possibilita o fortalecimento do vínculo entre profissionais e sujeitos.
Os relatos dos ACS traduzem a satisfação pessoal em poder contribuir para
a melhoria da saúde de sua comunidade.

Eu me sinto realizado como pessoa. (...) Me dá satisfação em ver o bem da comu-

nidade (Lírio).
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A gente se sente muito também em tá fazendo alguma coisa pra melhorar a saúde

da população. (...) A gente funciona como uma referência (Açucena).

Sua colaboração para levar a equipe de trabalho para ações diretas na
comunidade tem contribuído para a melhoria da qualidade dos serviços.
O cuidado passa a ser mais que tratar na unidade de saúde; desloca-se para
o território, promovendo atenção na vida comunitária onde a população se
insere (Silva e Dalmaso, 2004). Desse modo, os agentes entendem a impor-
tância do papel que desenvolvem na comunidade.

Nós somos o elo de ligação entre a comunidade e a unidade de saúde (Camélia).

A gente procura ajudar, e sempre que você ajuda alguém, você se sente recompen-

sado (Chuva-de-prata).

As informações particulares sobre as condições ou agravos à saúde
das famílias passam a ser reveladas e também observadas por esses profis-
sionais, já que uma de suas atribuições peculiares refere-se à entrada nos
domicílios dos usuários cadastrados na ESF (Seoane e Fortes, 2009). Essa
relação de proximidade e confiança é percebida no relato seguinte:

Por mais que você seja o agente de saúde, mas para aquela família a gente é mais

do que isso, porque eles confiam em contar os problemas deles. É como se a gente

virasse um amigo. Eles não veem só o agente de saúde (Tulipa).

Entretanto, Silva e Dalmaso (2004) também apontam certo conflito na
vivência desses profissionais. Eles garantem uma forte identificação com a
comunidade da qual fazem parte, constituindo-se em trabalhadores singu-
lares em saúde, contudo acabam formando um grupo próprio, por se dife-
renciarem dos demais membros da equipe. E os ACS confirmam isso em suas
falas. Para eles, a categoria se distingue do restante da equipe, principal-
mente nos quesitos dedicação, compromisso e vínculo com a comunidade.

O lado positivo é esse, né? A gente se sentir útil, poder ajudar, poder fazer algu-

ma coisa pela comunidade. Mas, por outro lado, a gente se sente decepcionada.

Porque eu esperava mais da equipe (Rosa).

A gente tá tentando ficar grudada porque o restante da equipe é uma coisa que eles

saem quase toda hora, aí já pensou se os agentes começarem a se debandiar [sic]

também? Aí já é demais. A gente passa por um bocado de complicações ali e, às vezes,

quer a ajuda do outro profissional, e nem sempre eles querem oferecer (Tulipa).
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A Política Nacional de Atenção Básica (Brasil, 2007) estabelece inclusive
que o processo de preparação dos profissionais deve começar concomitan-
temente ao início do trabalho das equipes nos territórios adscritos da ESF.
O município tem um prazo de três meses após a implantação da equipe para
realizar o chamado Curso Introdutório. Entretanto, este curso ainda não é
uma prática constante, apesar de sua relevância para o trabalho dos profis-
sionais. Isso foi constatado no relato de um ACS recém-chegado na ESF.

Eu, como iniciante, eu tô querendo me adaptar ainda às dificuldades. (...) Porque

assim que eu cheguei, se não fosse minhas colegas, eu não sabia o que eu tinha que

fazer. Então, eu imaginava que primeiro iam me preparar. (...) Aqui, o agente chega

e é jogado. Eu acho essa maneira errada (Violeta).

Aliás, desde o surgimento dessa categoria profissional, o ACS sempre
suportou o ‘peso’ do excesso de tarefas e responsabilidades, gerado por
expectativas depositadas pelos gestores, idealizando o projeto de reestrutu-
ração da saúde. Entretanto, as ações prioritárias desses sujeitos não emanam
dos programas do Estado; são práticas inerentes aos problemas vividos e
referidos pelas famílias em cada território com suas peculiaridades. O que
parece é que o Estado sempre teve dificuldade em lidar com esse ator do
ponto de vista educacional, já que se constata falha na interligação entre
práticas e regimentos (Nogueira, 2002).

Outro ponto importante é que o papel do ACS vem sendo ampliado cons-
tantemente. Um estudo sobre o trabalho dos ACS nos Núcleos de Saúde da
Família identificou uma nova atribuição a esse profissional. Acompanhando
alunos de graduação de vários cursos da área de saúde e mesmo os profissio-
nais que estão se inserindo na ESF, verifica-se que eles estão participando
da formação de recursos humanos para a saúde da família (Lunardelo, 2004).
O excesso de funções e a ampliação das atividades também se confirmam
nos relatos.

Hoje a gente trabalha mais no controle, na prevenção. Nós trabalhamos mais do

que qualquer outro profissional. Eu já conversei com algumas pessoas que, se nós

não continuarmos esse serviço, nem médico, nem enfermeira, ninguém não tem

como trabalhar (Cravo).

Tem gente que não quer levar o estudante pra área, pra ele não conhecer, não ver

o trabalho que você desenvolve lá. Eu acho justamente o contrário. Eu mesmo faço

questão de levar, apresentar, mostrar o trabalho que a gente tá fazendo (Jasmim).

Para os ACS, a essência de sua função constitui as relações estabelecidas
tanto na comunidade quanto na equipe. Seu papel mediador é entendido
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como fundamental para a concretização das propostas da ESF (Vasconcellos
e Costa-Val, 2008). Entretanto, se nesse relacionamento interno da equipe
há uma inexistência de responsabilização coletiva pelos resultados dos tra-
balhos, pode ocorrer descontinuidade entre as ações específicas de cada
profissional e desarticulação entre as ações educativas e curativas, gerando
baixo grau de envolvimento entre eles (Pedrosa e Teles, 2001).

Os ACS entendem que a ESF ainda não funciona plenamente em sua es-
sência. Há uma acomodação da equipe para as práticas ambulatoriais, o que
provoca um distanciamento entre as ações realizadas pelos ACS e a atuação
dos demais membros.

O PSF agora tá funcionando como ambulatório, né? A gente sabe que é pra tá mais

na prevenção dos agravos, das doenças, e na verdade isso não tá acontecendo.

Porque a gente não tem tempo pra fazer palestras, não tem tempo pra fazer algu-

ma atividade educativa na área, com enfermeiro, com médico, com dentista...

Se tirar a médica daqui de dentro no dia da consulta, a comunidade cai em cima

da gente, porque quer é consulta, né? (...) A parte de prevenção mesmo só a que o

agente de saúde faz, que é de porta em porta (Magnólia).

A relação com a comunidade

Nesta categoria, expõe-se como os ACS descrevem sua relação com a comu-
nidade, os anseios desta para com o trabalho dos profissionais e as expecta-
tivas no sentido inverso, num espaço que pertence a ambos.

O fato de viver e intervir no processo saúde/doença, num nível de in-
teração próprio de quem participa do mesmo espaço, com valores seme-
lhantes, aproxima os ACS da comunidade. Essa interação gera uma relação
de confiança entre as partes, contribuindo para as decisões que serão plane-
jadas e executadas no processo de trabalho (Jorge et al., 2007). Essas afir-
mações foram constatadas pelo presente estudo, conforme a fala a seguir.

Quando a gente chega numa casa, a pessoa desabafa com a gente... tem aquela con-

fiança (Papoula).

Esses profissionais conseguiram aliar na sua prática as dimensões
‘saber-fazer’ (domínio prático) e ‘saber-conhecer’ (domínio cognitivo), vol-
tadas para atividades promocionais e preventivas, além de práticas de for-
mação e fortalecimento dos sujeitos e comunidade, com características de
educação popular em saúde e acompanhamento das famílias (Brasil, 2004).
A disponibilidade para a escuta ativa e a troca de saberes entre agentes e
comunidade é constante nos relatos.
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A gente não só repassa as informações que a gente sabe como a gente aprende

muito com a população (Alfazema).

Entretanto, esse profissional se deparou com várias dificuldades pre-
sentes em seu processo de trabalho. A falta de entendimento da população
sobre suas ações, confundindo com as práticas de outros profissionais, e
limitações quanto à resolutividade dos problemas foram apenas algumas das
barreiras encontradas durante todo esse tempo, como apontam Menegolla,
Polleto e Krahl (2003).

Os achados da pesquisa corroboram essas afirmações. A ausência de
compreensão da comunidade e, consequentemente, as cobranças enfrenta-
das pelos agentes são expostas pelos ACS.

A comunidade, às vezes a gente tá fazendo nosso trabalho, procurando ajudar, no

que tá ao nosso alcance, e eles exigem mais e mais. Acham que a gente pode fazer

além do que tá ao nosso alcance (Copo-de-leite).

A exigência de o ACS trabalhar e morar na mesma comunidade também
gera diversos sentimentos, muitos deles decorrentes dos aspectos subjetivos
presentes no cotidiano do seu trabalho. Ao mesmo tempo que promove vín-
culo, provoca invasão de privacidade do profissional. Isso faz com que o
ACS acabe atuando durante 24 horas do dia, resultando, com grande fre-
quência, em sofrimento psíquico para ele (Jardim, 2007). Essa situação se
confirma no seguinte relato:

Dá 12 horas, você tá com a colher na mão pra almoçar, chega uma pessoa batendo

na casa da gente. Aí aquilo ali, a gente tem que achar paciência pra receber, pra

conversar, e aí eu acho até um desafio pra nós (Flor de caneleiro).

O ACS deve ter em mente, também, que a comunidade precisa ser corres-
ponsabilizada e incentivar sua participação. É preciso partilhar, trocar, in-
fluenciar na tomada de decisões e ações, pois nenhum profissional trabalha
sozinho, e a equipe de saúde não é a única responsável pelas ações de saúde
(Brasil, 2009). Essa corresponsabilização começa a ser trabalhada pelos
profissionais, estimulando a comunidade à participação ativa no processo.

Nesse negócio da população também não conseguir essas coisas e de certa forma

eles também não se mobilizarem pra correr atrás de alguma coisa... Eu, no começo,

eu não falava, mas ultimamente eu ando falando que eles têm que se unir, eles

têm que correr atrás, porque muitas vezes só sabe vir aqui reclamar, aí termina

quando eles não conseguem uma coisa aqui, eles desvalorizam totalmente o tra-

balho do agente... Só sobra mais é pra nós (Hortênsia).
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Vantagens e desvantagens do trabalho em equipe

Esta categoria traz o olhar dos ACS a respeito do trabalho coletivo: suas con-
cepções sobre equipe, os benefícios dessa proposta de trabalho, as expectativas
em relação a ela e as frustrações diante da atuação dos demais profissionais.

O trabalho em equipe deve ser concebido numa perspectiva de inte-
ração entre os diversos profissionais e também os usuários, promovendo a
troca de saberes, fundamental no processo de construção e implementação
das práticas (Brasil, 2008a). Os benefícios do trabalho em equipe são apon-
tados pelos ACS participantes do estudo.

A gente nunca está sozinho, você tem sempre alguém que você pode contar, com-

partilhar, pedir uma ajuda na hora que você precisar, e eu acho assim que a equipe

tem que ser isso. Uma ajudando a outra (Chuva-de-prata).

A vantagem é que você tá aprendendo também tanto com seu colega, né? (Margarida).

Porém, experiências distintas como relacionamentos internos individua-
listas entre os membros da equipe revelam a inexistência de responsabili-
dade coletiva pelos resultados dos trabalhos, levando a uma descontinui-
dade entre o papel de cada profissional, observando-se uma desarticulação
entre as ações desenvolvidas (Pedrosa e Teles, 2001). Essa fragmentação
apontada pelos autores também é descrita pelos ACS, o que para eles difi-
culta a fluência do trabalho conjunto.

A falta de comunicação entre os membros, principalmente médico e enfermeiro.

Só tem mais comunicação entre os agentes. Dentista fica à parte, nem participa da

reunião. A gente só sabe do dentista quando ele quer fazer uma palestra, aplicação

de flúor, coisa assim (Azaleia).

Para Ronzani e Silva (2008), a responsabilidade coletiva dos membros da
equipe é fundamental para o planejamento e a efetivação do trabalho. Cabe
ao ACS o esforço inicial de articulação e integração com a comunidade, mas
o cuidado e o estabelecimento de vínculos são responsabilidades de toda a
equipe (Mishima e Campos, 2003). Assim, quando há ausência de profissio-
nais, isso também tem uma influência relevante no processo de trabalho da
equipe, pois dificulta o andamento adequado da ESF (Freitas et al., 2007). O
prejuízo dessa ausência e/ou rotatividade se confirma por meio dos relatos.

Sabe qual é o problema? (...) A nossa equipe já teve uns cinco médicos, já teve

umas três enfermeiras, auxiliar de enfermagem foram três... Quebra um pouco

essa sequência de trabalho (Girassol).
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Tomaz (2002) traz para reflexão a ideia de que o perfil e as atribuições
do agente de saúde precisam estar claramente definidos, para que não haja
uma distorção do seu papel. O ACS não é e não deve ser um super-herói. Os
sujeitos participantes do estudo igualmente ratificam:

“Qualquer problema que venha a acontecer aqui, procure seu agente.” Como se a

gente fosse Deus. E na realidade não é... (Lírio).

O trabalho em equipe vai se constituindo no seu fazer do dia a dia. Pre-
cisa ser analisado e preservado, pois passa por momentos de dificuldades,
de insatisfação. Os profissionais anseiam por essa atenção. A equipe também
precisa ser cuidada para produzir cuidados (Fortuna, 2003). Para os agentes,
ao mesmo tempo que cuidam, eles precisam ser cuidados.

Existem ocasiões que até alguns profissionais eles não se lembram que a gente é

ser humano. A gente tem os nossos problemas, a gente adoece, tem as fraquezas

da gente, mas, muitas vezes, isso não é levado em conta (Cravo).

Interação entre gestão e equipe Saúde da Família

Esta categoria traz o olhar dos ACS sobre o papel da gestão, a supervisão
realizada com as equipes de Saúde da Família, o diálogo com esses sujeitos e
como eles interferem no processo de trabalho da equipe.

Santos et al. (2011) afirma que muitas ações realizadas pelos agentes
ainda estão centradas no enfoque curativo, com orientações voltadas prin-
cipalmente para determinadas doenças. Há uma priorização ao assistencia-
lismo. Rosa e Labate (2005) ratificam, inclusive, que ações exageradamente
voltadas aos programas preestabelecidos empobrecem e sumarizam a ESF,
pois o olhar não se amplia para as reais necessidades de saúde, não gerando
impactos importantes para a qualidade de vida das pessoas.

É nítida a atenção voltada para esses programas, como mostram as falas
a seguir. As ações são guiadas, quase que exclusivamente, pelas exigências
que devem ser cumpridas.

Só o atendimento de hipertenso que tá funcionando (Papoula).

A gente tem que atingir uma meta... É só isso que eles querem. Números! (Anis).

A falta de apoio estrutural para o trabalho gera insatisfação nos pro-
fissionais (Pereira, Silva e Haikal, 2009). Os agentes de saúde percebem
que seu trabalho fica prejudicado por não haver incentivos por parte dos
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gestores (Santana et al., 2009). O apoio da gestão é primordial para o desen-
volvimento do trabalho na ESF. E as dificuldades apontadas pelos autores
são comprovadas por meio das falas dos agentes.

Eu considero a falta de apoio, principalmente por parte do próprio gestor

mesmo (Cravo).

Às vezes a gente se sente de mãos atadas porque a gente quer realizar algumas

atividades e a Regional barra, sabe!? É como se jogasse um balde de água fria na

gente. “Vocês têm que trabalhar dessa forma e pronto, acabou” (Magnólia).

A supervisão da equipe é produção de cuidados em distintas direções.
O supervisor, a equipe e o supervisor do supervisor devem se cuidar mutua-
mente. O acolhimento da gerência em saúde é fundamental para estrutu-
rar o trabalho em saúde das equipes (Fortuna, 2003). Paschoal (2001, apud
Kluthcovsky et al., 2007) enfatiza, igualmente, a importância da valorização
da opinião do indivíduo para sua qualidade de vida.

Reforça-se, aqui, a relevância da escuta e do cuidado para com os pro-
fissionais, destacando-se o papel do supervisor. Este deve atuar como cola-
borador das equipes, já que representa o elo entre equipes e gestão, sendo
porta-voz das necessidades e das fragilidades do grupo e apoiador na cons-
trução do trabalho (Fortuna, 2003). Entretanto, o papel desses sujeitos não
tem ocorrido de acordo com os anseios dos profissionais. Há apenas uma
atuação fiscalizadora e transmissora de tarefas, como mostra os relatos.

A supervisora vem aqui, (...) dá as ordens e vai embora... (Hortênsia).

A nossa supervisora falou coisas absurdas. (...) Porque ela falou que no nosso

serviço a gente tinha que deixar o pessoal alienado a nós, (...) fazer com que a po-

pulação dependa da gente (Acácia).

O Ministério da Saúde enfatiza a necessidade de qualificação de seus
trabalhadores por meio da educação permanente, porque quando se pro-
blematiza o processo de trabalho, permite-se a troca, o movimento de ideias,
compreensões e decisões, potencializando o crescimento coletivo dos pro-
fissionais (Brasil, 2008b). A problematização deve ter participação ativa
daqueles que conhecem as particularidades do território em que estão
inseridos. Entretanto, essa é uma barreira que ainda deve ser superada, co-
mo apontam os agentes.

Eu tenho que trabalhar com a comunidade do mesmo jeito que eu trabalho na

minha casa. Assim, de deixar meus filhos completamente independentes de mim.
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A comunidade também acha o mesmo, de ensinar, de ajudar, mas que ela caminhe

com os próprios pés dela. Agora, quando dá pra uma pessoa de nível superior falar

um negócio desses que tem que deixar a comunidade dependente de você... Fiquei

decepcionada! Qual é o estímulo que a gente tem? (Rosa).

As (des)motivações do cotidiano do trabalho

Esta categoria traz o processo de trabalho dos ACS, descrito pelas moti-
vações e desmotivações do dia a dia, as expectativas do reconhecimento e
da valorização do seu trabalho.

Diante da complexidade que exige o trabalho do ACS, reconhece-se
que, como profissional de saúde, ele esteja suscetível a situações que o colo-
quem sob estresse. Entre os eventos que geram sobrecarga de trabalho para
os ACS, estão salário, condições de trabalho, relacionamentos interpessoais
e carga emocional (Wai, 2007). Corroborando o que diz o autor, algumas
dessas situações foram verificadas por este estudo.

Quando eu comecei, eu tinha assim uma vontade muito grande de trabalhar com a

comunidade. Mas devido à falta de condições de trabalho, que eles não dão pra

gente, e também a própria comunidade não enxergar o trabalho que a gente faz,

eu tenho me sentido desestimulada (Lavanda).

Eu vejo muita cobrança, pra pouco dinheiro que nos é repassado (Girassol).

Muitos ACS também convivem com a frustração de suas limitações pes-
soais, tendo dificuldade por não resolver os problemas encontrados na
comunidade, o que causa desmotivação e falta de comprometimento em seus
trabalhos (Menegolla, Polleto e Krahl, 2003). Essa constatação aparece na
fala a seguir:

Você chega na comunidade e a pessoa fica lhe pedindo coisas que você não pode

alcançar. Desmotiva! (Girassol).

Quando não há o reconhecimento esperado pelos ACS, geram-se pressão e
estresse, e às vezes pode até mesmo chegar a extremos como agressões físicas
e/ou verbais (Pereira, Silva e Haikal, 2009). O desabafo seguinte representa de
forma clara o que os autores mencionam em seu texto. Uma situação comum do
dia a dia dos ACS e que causa desmotivação no trabalho desses profissionais.

Você se sente até impotente. Não podia ser assim, não! Porque na verdade seu traba-

lho não é pra você ser xingada, pra você ser humilhada. Porque todo trabalho tem

Trab. Educ. Saúde, Rio de Janeiro, v. 9 n. 3, p. 461-478, nov.2011/fev.2012

472 Elaine Monteiro da Costa e Danyege Lima Araújo Ferreira



seu valor. E o agente de saúde é a peça mais importante pro Programa Saúde da Famí-

lia, porque sem o agente não funciona. E o médico não te valoriza, nem o enfermeiro,

nem ninguém. Então, isso aqui é um desabafo [lágrimas e silêncio] (Amor-perfeito).

Para Reis (2005), o mal-estar sentido pelos ACS em relação à equipe tem
como fonte a falta de reconhecimento pelo trabalho que desempenham com
dedicação e esforço, o que afeta diretamente a sua saúde. Para a autora, não
é o trabalho em si que gera sofrimento, mas sim o meio/condições em que
esse trabalho se dá. Há um anseio dos agentes de saúde pelo reconhecimen-
to de sua identidade profissional, o que se fosse atendido contribuiria, cer-
tamente, para a diminuição da instabilidade da classe na Saúde da Família
(Nascimento, 2005). A importância do reconhecimento do trabalho, trazida
por esses autores, é reforçada pelas falas dos ACS.

O nosso trabalho, eu acho assim que ele não é reconhecido como deveria ser.

Não é reconhecido, eu não falo nem em termos de salário. Eu acho mesmo o re-

conhecimento do valor que é esse trabalho, né? Do que ele representa. (...) O agra-

decimento que eu digo não é nem por parte da comunidade, não. É por parte mesmo

das pessoas que fazem a equipe. Não é porque a gente queira glória, não, é porque

é bom a gente ser reconhecido (Jasmim).

Quando aparece alguma coisa pra ser feita, “entrega pro agente que ele faz”. Sem-

pre que tem um trabalho, “não, o agente sabe, o agente conhece”. Mas na hora do

reconhecimento, do agradecimento... (Açucena).

Ressalta-se a importância da qualificação e da profissionalização para
esses trabalhadores, já que geram satisfação pessoal e profissional, contri-
buindo para a construção de sua identidade (Lunardelo, 2004). Igualmente,
os sujeitos deste estudo apontam a importância da qualificação para eles.
Contribui para o bom desenvolvimento do trabalho e, também, para o pro-
fissional se sentir valorizado.

A capacitação para os agentes. A gente já tá muito defasado de muita coisa, assim,

porque faz muito tempo que a gente não é chamada pra fazer curso, capacitação,

direcionado pro trabalho da gente. Fica sem saber muita coisa. Deixa de fazer, até

por conta de não tá capacitado pra fazer aquela coisa (Jasmim).

Toda vez que a gente é capacitada, dá um fôlego novo. (...) E é bom porque tu tem

[sic] outro conhecimento lá, pra adquirir algo novo (Azaleia).

Assim, se o mundo do trabalho é gerador de sofrimento, ele também pode
ser uma oportunidade de crescimento e desenvolvimento para o indivíduo
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(Jardim e Lancman, 2009). É de suma importância que o valor do trabalho
desses profissionais seja reconhecido, fortalecendo a responsabilidade do
caráter transformador que a ESF tem em modificar o modelo da Atenção
Básica vigente (Bornstein e Stotz, 2009).

O que motiva é exatamente isso, a gente poder fazer alguma coisa, poder ajudar,

mesmo a duras penas, recebendo reclamações, recebendo, não, mas a gente tenta

fazer de todas as maneiras, fazer com que dê certo, né? (Rosa).

Considerações finais

O estudo mostrou que, para os ACS, a valorização é importante para se sen-
tirem motivados no trabalho. Anseia-se pelo reconhecimento do esforço e
do empenho em contribuir positivamente naquilo que lhes foi designado.
Valorizar provoca boas sensações nas pessoas, estimula, motiva a continuar e,
principalmente, a melhorar.

Percebeu-se, igualmente, que a valorização e o reconhecimento, mencio-
nados por eles, podem se manifestar de várias formas: pela definição explícita
de suas atribuições; pela reciclagem no trabalho, com capacitações, treina-
mentos e outras atividades; pelo fato de ter a equipe como apoio, comple-
mentando e auxiliando em suas ações; pelo suporte necessário da gestão,
tendo a equipe como parceira; ou mesmo pela importância de se ouvir um
simples ‘obrigado’ da comunidade, dos membros da equipe e/ou da gestão.

A educação permanente em saúde é uma estratégia viável que permite
problematizar o serviço com os profissionais, seus olhares sobre o trabalho,
incluindo os produtos das relações em equipe e os problemas encontrados
na comunidade e no processo como um todo. Como afirma Fortuna (2003,
p. 17), “é preciso que a equipe de saúde seja cuidada para que possa pro-
duzir cuidados”. O conjunto precisa se fortalecer e se sentir fortalecido.

O trabalho não é tão fácil nem tão simples quanto pode parecer essas
entrelinhas, mas ratifica-se a importância de que todos devam estar dis-
poníveis nessa construção. A saúde e a Estratégia Saúde da Família só irão
melhorar com a disponibilidade e o envolvimento de todos. Os ACS são ape-
nas uma parte desse conjunto, mas são elementos extremamente relevantes
nessa caminhada.

Desse modo, espera-se que os achados desta pesquisa contribuam
para futuras reflexões dos diversos atores, equipes, comunidade e gestores
sobre a importância da valorização, subsidiem questionamentos a respeito
das estratégias de motivação e revalorização dos ACS e, também, que pro-
ponham mudanças e coloquem em prática ações reconhecedoras do tra-
balho desses profissionais.
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